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 MUNICÍPIO DE MIRANDELA

Aviso (extrato) n.º 15037/2018

Regulamento da Residência de Estudantes de Mirandela
Júlia Maria de Almeida Lima e Sequeira Rodrigues, Presidente da 

Câmara Municipal de Mirandela, torna público, nos termos e para os 
efeitos do disposto na alínea g) do n.º 1 do artigo 25.º, na alínea t) do 
n.º 1 do artigo 35.º, no n.º 1 do artigo 56.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013 
de 12 de setembro, na sua atual redação, e no disposto no artigo 139.º 
do atual Código do Procedimento Administrativo, que a Assembleia 
Municipal de Mirandela deliberou, na sessão ordinária realizada no dia 
28 de setembro de 2018, sob proposta da Câmara Municipal, na reunião 
realizada no dia 24 de setembro de 2018, aprovar o Regulamento da 
Residência de Estudantes de Mirandela, que se encontra disponível 
para consulta na página do Município em https://www.cm -mirandela.
pt/pages/574?folder_id=100.

8 de outubro de 2018. — A Presidente da Câmara, Júlia Maria de 
Almeida Lima e Sequeira Rodrigues.

311709825 

 MUNICÍPIO DE MONTEMOR-O-VELHO

Aviso n.º 15038/2018
Para os devidos efeitos torna -se público que, por meu despacho de 

11.09.2018, ao abrigo do disposto no artigo 280.º e seguintes do Lei Geral 
do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho, na sua atual redação, foi autorizado o regresso da situação 
de licença sem remuneração não tipificada ao Assistente Operacional, 
Arménio José Pinto Carvalho, com efeitos a 1 de outubro de 2018, 
inclusive.

1 de outubro de 2018. — O Presidente da Câmara Municipal, Dr. Emí-
lio Augusto Ferreira Torrão.

311701221 

 Aviso n.º 15039/2018
Em cumprimento do disposto no artigo 4.º da atual redação da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que em 01.10.2018 cessou 
a relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado com 
este Município, por lhe ter sido reconhecido o direito à aposentação, a 
trabalhadora Hermínia Santa Rita Cadima, integrada na carreira/categoria 
de Assistente Operacional, posicionada na 4.ª posição remuneratória, 
nível remuneratório 4, da TRU em vigor.

2 de outubro de 2018. — O Presidente da Câmara Municipal, Emílio 
Augusto Ferreira Torrão, Dr.

311701262 

 MUNICÍPIO DE OURIQUE

Aviso n.º 15040/2018

Abertura de Procedimento Concursal Comum de Recrutamento
na Modalidade de Relação Jurídica

de Emprego Público por Tempo Indeterminado
1 — Para efeitos do disposto no artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, conjugado com o artigo 33.º da Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho e no 
seguimento das deliberações do executivo municipal de 12/09/2018 e do 
meu despacho de 01/10/2018, torna -se público que se encontra aberto 
pelo período de 10 dias úteis, a contar da data de publicação do presente 
aviso na 2.ª série do Diário da República, nos termos do artigo 26.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, procedimento concursal comum 
na modalidade de relação jurídica de emprego público por tempo in-
determinado, tendo em vista o preenchimento de um posto de trabalho 
previsto e não ocupado no mapa de pessoal deste Município na Carreira e 
Categoria de Assistente Técnico, para desempenhar as seguintes funções 
no Gabinete de Informação e Comunicação de Ourique — Garantir a 
divulgação da atividade dos órgãos municipais e dos seus serviços; 
Divulgação do desempenho da Câmara e apoio às relações protocolares 
que o Município estabeleça com outras entidades; Apoiar a realização de 

iniciativas promocionais do Município; Organizar e manter atualizado 
um arquivo fotográfico sobre as atividades realizadas.

2 — O procedimento concursal é válido para o preenchimento do 
posto de trabalho a ocupar e para os efeitos do previsto no n.º 2 do 
artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e repu-
blicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

3 — Posicionamento remuneratório — determinado nos termos do 
artigo 38.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada 
pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, conjugado com o artigo 42.º da Lei 
n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, que se mantém em vigor por força 
do n.º 1 do artigo 18.º da Lei n.º 7 -A/2016, de 30 de março, sendo a 
posição remuneratória de referência, a 1.ª posição remuneratória, 5 nível 
remuneratório, correspondente a 683,13€.

4 — O local de trabalho será no Município de Ourique.
5 — Requisitos de admissão:
5.1 — Os requisitos gerais de admissão serão os previstos no ar-

tigo 17.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho:

Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Consti-
tuição, convenção internacional ou lei especial;

Ter 18 anos de idade completos;
Não estar inibido do exercício de funções públicas ou não interdito 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao exer-

cício das funções;
Cumprimento das leis da vacinação obrigatória.

5.2 — Requisitos especiais: Poderão candidatar -se todos os indiví-
duos com ou sem relação jurídica de emprego público, detentores do 
12.º ano de escolaridade.

6 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se 
encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos 
no mapa de pessoal desta Câmara Municipal, idênticos aos postos de 
trabalho para cuja ocupação se publicita o procedimento, conforme 
alínea l) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

7 — Formalização das Candidaturas: As candidaturas deverão ser 
formalizadas, obrigatoriamente, em suporte de papel, mediante preenchi-
mento de formulário tipo de utilização obrigatória, disponível na página 
eletrónica (www.cm -ourique.pt), podendo ser entregues pessoalmente 
nos Recursos Humanos, ou remetido por correio registado com aviso 
de receção dirigido ao Presidente da Câmara, Av. 25 de abril, n.º 26, 
7670 -250 Ourique, com indicação do Procedimento Concursal a que 
se candidata, com indicação da carreira, categoria e atividade carateri-
zadora do posto de trabalho a ocupar, devendo conter, obrigatoriamente 
a indicação completa do candidato (nome, data de nascimento, sexo, 
nacionalidade, número de identificação fiscal, morada, código postal, 
telefone e endereço eletrónico, caso exista; O candidato deverá, ainda, 
declarar serem verdadeiros os factos constantes na candidatura. Não 
serão aceites candidaturas ou documentos enviados através de correio 
eletrónico.

8 — Devem os candidatos apresentar juntamente com as candidaturas 
os seguintes documentos:

8.1 — Fotocópia do Bilhete de Identidade, do Cartão de Identificação 
Fiscal ou Cartão de Cidadão;

8.2 — Fotocópia do certificado de habilitações literárias;
9 — Para os candidatos a que se refere o n.º 2 do artigo 36.º da Lei 

Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, deverão os referidos candidatos apresentar ainda os 
seguintes documentos:

9.1 — Curriculum Vitae detalhado;
9.2 — Fotocópia dos documentos comprovativos da frequência em 

ações de formação, onde conste a data da realização das mesmas e res-
petiva duração, sendo que só será considerada a formação relacionada 
com as exigências e as competências necessárias ao exercício da função;

9.3 — Fotocópia dos documentos comprovativos da experiência pro-
fissional, onde conste as atividades desenvolvidas e a respetiva duração;

9.4 — Declaração autenticada pelo serviço público a que se encontra 
vinculado, em que conste a natureza da relação jurídica de emprego 
público, a antiguidade na carreira/categoria em que se encontra inserido, 
a menção de desempenho obtida nos últimos três anos, descrição das 
atividades/funções que atualmente executa, a posição remuneratória e 
o nível remuneratório que detém.

10 — É motivo de exclusão, a não apresentação dos documentos 
referidos nos pontos 8.2, 9.1 e 9.4.

11 — Os candidatos que se encontrem vinculados com contrato de 
trabalho em funções públicas no Município de Ourique, ficam dispen-
sados de apresentar os documentos comprovativos dos factos constantes 


